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PROCESSO N.º 70085684835  – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIAO DO CAI E CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SAO SEBASTIAO DO CAI 

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATORA: LAURA LOUZADA JACCOTTET 
MANIFESTAÇÃO FINAL

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal n.º 4.367, de 04 de novembro de 2021, do Município de São Sebastião do Caí, que dispõe sobre a implantação do programa de pavimentação comunitária de vias públicas, autoriza a firmatura de parcerias para sua execução e dá outras providências. Superveniente publicação da Lei Municipal nº 4.512, em 23 de setembro de 2022, que revoga expressamente as disposições da lei atacada nesta ação. Perda de objeto. Precedentes jurisprudenciais. MANIFESTAÇÃO PELA EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio da Lei n.º 4.367, de 04 de novembro de 2021, do Município de São Sebastião do Caí, que dispõe sobre a implantação do programa de pavimentação comunitária de vias públicas, autoriza a firmatura de parcerias para sua execução e dá outras providências, por ofensa aos artigos 8º e 140, inciso III, da Constituição Estadual, e ao artigo 145, inciso III, da Constituição Federal. (fls. 04/23 e documentos fls. 25/88).
Recebida a inicial, foi determinada a notificação das autoridades responsáveis pelo ato impugnado, para que prestassem as informações entendidas necessárias, bem como ordenada a intimação do Procurador-Geral do Estado, para manifestação (fls. 93/94).
O Prefeito Municipal de São Sebastião do Caí, notificado, noticiou a publicação da Lei Municipal nº 4.512, no dia 23 de setembro de 2022, que revoga expressamente as disposições da lei atacada na ação. Salientou que nenhuma obra ou pareceria foi realizada com base na lei questionada. Juntou documentos comprobatórios (fls. 116/117 e documentos fls. 119/122).

A Câmara Municipal de Vereadores de São Sebastião do Caí, devidamente notificada, informou quanto à revogação da lei atacada pela edição da Lei Municipal nº 4.512/2022 (fls. 126/127 e documentos fls. 129/135). 
Citado, o Procurador-Geral do Estado, atuando na curadoria especial da integridade jurídica dos atos normativos infraconstitucionais, pugnou pela manutenção da Lei questionada, forte no princípio que presume sua constitucionalidade (fls. 139).
Vieram os autos com vista ao Ministério Público.
É o breve relatório.
2. De plano, impositiva a extinção do presente feito, sem resolução do mérito.

Segundo informação trazida (comprovada nos autos) pelo Prefeito Municipal de São Sebastião do Caí, a Lei Municipal Lei n.º 4.367, de 04 de novembro de 2021, objeto deste feito, foi revogada, modo expresso, pela Lei Municipal nº 4.512, publicada no último dia 23 de setembro de 2022, in verbis:

LEI MUNICIPAL Nº 4.512, DE 23/09/2022


REVOGA A LEI MUNICIPAL Nº 4.367, QUE DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE PAVIMENTAÇÃO COMUNITÁRIA DE VIAS PÚBLICAS, AUTORIZA A FIRMATURA DE PARCERIAS PARA SUA EXECUÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JÚLIO CÉSAR CAMPANI, Prefeito Municipal de São Sebastião do Caí,

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições que me confere a Lei Orgânica do Município, sanciono a seguinte Lei:


Art. 1º Fica revogada a Lei Municipal nº 4.367 de 04 de novembro de 2021, que dispõe sobre a implantação do programa de pavimentação comunitária de vias públicas, autoriza a firmatura de parcerias para sua execução e dá outras providências.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de São Sebastião do Caí, aos 23 dias do mês de setembro de 2022.


JÚLIO CÉSAR CAMPANI
Prefeito Municipal.

Assim sendo, imperativo reconhecer que a norma vergastada não mais se encontra no ordenamento jurídico, não sendo restando prejudicado seu controle concentrado de constitucionalidade, na esteira da jurisprudência desta Corte:

AÇÃO DIREITA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO. DECRETO-SÃO JERÔNIMO Nº 5.022 DE 08ABR2020, QUE “ATUALIZA AS PROVIDÊNCIAS RELACIONADAS ÀS ATIVIDADES EMPRESARIAIS PARA O ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA DO NOVO CORONAVIRUS (COVID-19). INOBSERVÂNCIA DO REGRAMENTO ESTADUAL E FEDERAL ACERCA DO TEMA. POSTERIOR REVOGAÇÃO DOS DISPOSITIVOS IMPUGNADOS. PERDA DO OBJETO. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR SUPERVENIENTE. 1. Não se pode perder de vista que o controle concentrado se dá de lei ou de ato normativo. Na espécie, o Decreto-SJ nº 5.022, de 08ABR2020, foi editado com o fito de regulamentar a atividade comercial no âmbito do Município, estribado no art. 73, VIII, da Lei Orgânica do Município de São Jerônimo. 2. Contudo, a discussão acerca da natureza do ato normativo cujos dispositivos legais são inquinados de inconstitucionais perde relevância diante da posterior revogação dos mesmos, o que acarreta na perda do objeto da demanda. 3. Quando do ajuizamento da presente ação, vigorava o Decreto-RS nº 55.154/2020, sendo que os dispositivos impugnados, insertos no Decreto-SJ nº 5.022/2020, alegadamente iam de encontro aos parâmetros estabelecidos pelo Governador do Estado. No entanto, posteriormente, foi editado pelo Prefeito Municipal de São Jerônimo o Decreto-SJ nº 55.026, de 1ºMAI2020, que estabeleceu novo paradigma para o combate a propagação do novo coronavírus e ressalvou, em seu art. 7º, que revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto-SJ nº 5.022/2020. 4. Caracterizada, assim, a perda superveniente do objeto, que conduz à extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do art. 485, VI, do CPC. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE EXTINTA, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. DECISÃO MONOCRÁTICA.
(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70084132422, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em: 26-06-2020)
AÇÃOD IRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. REVOGAÇÃO DA LEI IMPUGNADA. PERDA DO OBJETO. EXTINÇÃO. Comprovando, o proponente, a revogação da Lei Municipal n. 2.457/2018, impõe-se a extinção do feito. PROCESSO EXTINTO PELA PERDA DO OBJETO.

(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70078837085, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo Torres Hermann, Julgado em: 15-10-2018)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº Nº 6.842/2008. REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LEI Nº 7.488/2012. MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL. PERDA DO OBJETO. EXTINÇÃO DA AÇÃO. A ação direta de inconstitucionalidade deve ser extinta, sem julgamento do mérito, por perda do objeto, quando a legislação municipal atacada vier a ser revogada por lei posterior, durante a tramitação desta ação. Extinção do feito, sem julgamento do mérito, com base no artigo 485, VI, do CPC. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE EXTINTA, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. UNÂNIME.
(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70028033371, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Angela Terezinha de Oliveira Brito, Julgado em: 26-03-2018)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N.º 1.508, DE 07 DE NOVEMBRO DE 1990, DO MUNICÍPIO DE SAPUCAIA DO SUL. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR ACOLHIDA. REVOGAÇÃO TÁCITA DA NORMA DIANTE DA PUBLICAÇÃO DA LEI MUNICIPAL N.º 2.028/1997 - ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MESMO MUNICÍPIO. EXTINÇÃO DO FEITO, SEM EXAME DE MÉRITO, POR MAIORIA.
(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70074648809, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em: 06-11-2017)

Nesta trilha, também, o entendimento consagrado pelo Supremo Tribunal Federal:

Agravo regimental na ação direta de inconstitucionalidade. Tributário. Contribuições anuais. Conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas. Impugnação de normas constantes da Lei nº 11.000/04. Revogação tácita pela Lei nº 12.514/04. Ação direta prejudicada. 1. As normas impugnadas na presente ação direta, constantes da Lei nº 11.000/04, foram tacitamente revogadas pela Lei nº 12.514/11. 2. A jurisprudência da Corte é pacífica quanto à prejudicialidade da ação direta de inconstitucionalidade, por perda superveniente de objeto, quando sobrevém a revogação da norma questionada. 3. Agravo regimental não provido (ADI 3.408 AgR/DF, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Dias Toffoli, j. em 02/12/2016)

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEGISLAÇÃO ESTADUAL. ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL SUPERVENIENTE. REVOGAÇÃO TÁCITA. PERDA DE OBJETO. CONSONÂNCIA DA DECISÃO RECORRIDA COM A JURISPRUDÊNCIA CRISTALIZADA NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO QUE NÃO MERECE TRÂNSITO. ACÓRDÃO RECORRIDO PUBLICADO EM 07.4.2010. O entendimento adotado pela Corte de origem, nos moldes do que assinalado na decisão agravada, não diverge da jurisprudência firmada no âmbito deste Supremo Tribunal Federal, no sentido de que a revogação do dispositivo impugnado importa perda de objeto da ação direta ajuizada. As razões do agravo regimental não se mostram aptas a infirmar os fundamentos que lastrearam a decisão agravada. Agravo regimental conhecido e não provido (ARE 854.364 AgR/PI, STF, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, j. em 24/02/2015)

3. Pelo exposto, o manifesta-se o MINISTÉRIO PÚBLICO no sentido de que seja o feito extinto sem resolução do mérito, forte no artigo 485, inciso VI, do Código de Processo Civil.

Porto Alegre, 18 de outubro de 2022.

BENHUR BIANCON JR.,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
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